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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E 
ASSUNTOS SOCIAIS 

 
Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

 
Regulamentação do Trabalho 

 

Despachos: 
 

… 

 
 
 

Portarias de Condições de Trabalho: 
 

… 
 

 
Portarias de Extensão: 

 

Portaria de Extensão n.º 9/2018 
 

Portaria de Extensão do Acordo Coletivo entre a 
ARAG SE - Sucursal em Portugal e Outras e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Atividade 
Seguradora (STAS) e Outro - Alteração 
Salarial. 

 
 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da 

Madeira, n.º 4, de 16 de fevereiro de 2018, foi publicada a 

Convenção Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que essa convenção abrange apenas as 

relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos 

representados  pelas empresas e associações outorgantes; 

 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais 

na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem 

no aludido âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e 

tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de 

retribuição; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão; 
 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, 

n.º 4, III Série, de 16 de fevereiro de 2018, não tendo sido 

deduzida oposição pelos interessados; 
 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do 

Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro que aprova o Código do 

Trabalho, nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do 

art.º 516.º do Código do Trabalho e bem assim nos termos 

do disposto no art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional,    

n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à adaptação à 

Região Autónoma da Madeira do novo Código do 

Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, o 

seguinte: 
 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Acordo Coletivo entre a 

ARAG SE - Sucursal em Portugal e Outras e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e Outro - 

Alteração Salarial, publicado no JORAM, III Série, n.º 4, de 
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16 de fevereiro de 2018, são tornadas aplicáveis na Região 

Autónoma da Madeira: 

a) às relações de trabalho estabelecidas entre entidades 

empregadoras não outorgantes, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao 

serviço dos mesmos, das profissões e categorias 

previstas, filiados ou não nas associações sindicais 

signatárias. 

 

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais 

signatárias, das profissões e categorias previstas, ao 

serviço de empregadores outorgantes ou aderentes. 

2 - A presente extensão não se aplica às relações de 

trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 

associações sindicais não signatárias do contrato coletivo 

ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções 

coletivas vigentes, com o mesmo âmbito de aplicação.  

 

3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 

normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à 

tabela salarial a partir de 1 de janeiro de 2018. 

 

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, aos 16 de 

março de 2018. - A Secretária Regional da Inclusão e Assuntos 

Sociais, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

 

 

Aviso de Projeto de Portaria  de Extensão  do Contrato 

Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e 

Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e 

Indústria da Madeira e o Sindicato dos 

Trabalhadores Rodoviários e Atividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para 

os Profissionais de Armazéns e para os Profissionais 

ao Serviço de Empresas Não Pertencentes ao Setor de 

Camionagem de Carga da Região Autónoma da 

Madeira - Revisão Salarial e Outras. 
 

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Código 

do Trabalho, e 99.º a 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho, torna-se público que se encontra em estudo nos 

serviços competentes da Secretaria Regional da Inclusão e 

Assuntos Sociais, a eventual emissão de uma Portaria de 

Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a 

Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de 

Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos 

Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da 

Região Autónoma da Madeira - Para os Profissionais de 

Armazéns e para os Profissionais ao Serviço de Empresas 

Não Pertencentes ao Setor de Camionagem de Carga da 

Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras, 

publicado neste JORAM. 

 

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias 

seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por 

escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

 

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, 

pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que 

indiretamente, afetadas pela emissão da referida Portaria de 

Extensão. 

 

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de 

portaria e a respetiva nota justificativa: 

  

Nota Justificativa 

No JORAM, III Série, n.º 6 de 16 de março de 2018, é 

publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida em 

epígrafe. 
 
Considerando que essa convenção abrange apenas as 

relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos 
representados pelas associações outorgantes; 

 
Considerando a existência de idênticas relações laborais 

na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem 
no aludido âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e 

tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de 

retribuição; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

  

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO 

COLETIVO DE TRABALHO ENTRE A ASSOCIAÇÃO 

COMERCIAL E INDUSTRIAL DO FUNCHAL - CÂMARA DE 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA DA MADEIRA E O SINDICATO 

DOS TRABALHADORES RODOVIÁRIOS E ATIVIDADES 

METALÚRGICAS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

- PARA OS PROFISSIONAIS DE ARMAZÉNS E PARA OS 

PROFISSIONAIS AO SERVIÇO DE EMPRESAS NÃO 

PERTENCENTES AO SETOR DE CAMIONAGEM DE 

CARGA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - 

REVISÃO SALARIAL E OUTRAS. 

 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do 

Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho, e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do 

art.º 516.º do Código do Trabalho e bem assim nos termos 

do disposto no art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional,    

n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à adaptação à 

Região Autónoma da Madeira do novo Código do 
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Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, o 

seguinte: 

 

Artigo 1.º 

As disposições constantes do Contrato Coletivo de 

Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do 

Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o 

Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para os 

Profissionais de Armazéns e para os Profissionais ao 

Serviço de Empresas Não Pertencentes ao Setor de 

Camionagem de Carga da Região Autónoma da Madeira - 

Revisão Salarial e Outras, publicado no JORAM, III Série, 

n.º 6, de 16 de março de 2018, são tornadas aplicáveis na 

Região Autónoma da Madeira: 

 

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, 
não filiados na associação de empregadores outorgante, 
que prossigam a atividade económica abrangida, e aos 
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e 
categorias previstas, filiados ou não na associação 
sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical 

signatária, das profissões e categorias previstas, ao 
serviço de empregadores filiados na associação de 
empregadores outorgante. 

 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à 

tabela salarial e as cláusulas de expressão pecuniária desde 1 

de janeiro de 2018. 

 

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, aos 16 de 

março de 2018. - A Secretária Regional da Inclusão e Assuntos 

Sociais, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 
 

Convenções Coletivas de Trabalho: 
 
Contrato Colectivo de Trabalho entre a Associação 

Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de 
Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos 
Trabalhadores Rodoviários e Atividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para 
os Profissionais de Armazéns e para os Profissionais 
ao Serviço de Empresas Não Pertencentes ao Setor de 

Camionagem de Carga da Região Autónoma da 
Madeira - Revisão Salarial e Outras.  

 

Artigo 1.º - Entre a Associação Comercial e Industrial 

do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, 

por um lado e, por outro, o Sindicato dos Trabalhadores 

Rodoviários e Actividades Metalúrgicas da Região 

Autónoma da Madeira é revisto o CCT para os Profissionais 

de Armazéns e para os Profissionais ao Serviço de Empresas 

Não Pertencentes ao Setor de Camionagem de Carga da 

Região Autónoma da Madeira, publicado na III Série do 

JORAM, n.° 17, de 2 de setembro de 2008, com as 

alterações publicadas  posteriormente. 

 

Artigo 2.º - A revisão é como se segue:  

 

CAPÍTULO I 

 

Cláusula 1.ª 

 

(Área e âmbito) 

 

1) Este Contrato Colectivo de Trabalho aplica-se na 

Região Autónoma da Madeira e obriga: 

a)  As empresas filiadas na Associação Comercial e 

Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria 

da Madeira, que possuam armazéns de frutas, produtos 

hortícolas, géneros alimentícios, bebidas, materiais de 

construção, ferragens, adubos químicos, vimes, 

instalações frigoríficas, artigos eléctricos, cabedais e em 

geral todos os que disponham de depósitos onde se 

arrecadam mercadorias e por outro lado, os trabalhadores 

ao seu serviço com as categorias profissionais previstas 

neste instrumento, que estejam filiados no Sindicato dos 

Trabalhadores de Transportes de Rodoviários e 

Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da 

Madeira;  

 

b)  As empresas que, não tendo por atividade principal 

camionagem de carga, sejam filiadas na Associação 

outorgante e, por outro lado, os trabalhadores ao seu 

serviço com as categorias profissionais previstas neste 

instrumento, filiados no Sindicato outorgante. 

2)  Os outorgantes obrigam-se a requerer em conjunto à 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva a 

respetiva Portaria de Extensão a todas as empresas que 

desenvolvam atividade económica no âmbito da presente 

Convenção e a todos os trabalhadores ao seu serviço, 

filiados ou não, caso em que aquela entidade não emitir tal 

portaria.  
 

Cláusula 2. ª 
 

(Vigência e processo de denúncia) 
 

1) O presente Contrato Colectivo de Trabalho entra em 

vigor após a sua publicação, nos mesmos termos das Leis, e 

vigorará por um período de dois anos.  

 

2)  Porém, a Tabela Salarial vigorará por um período de 

doze meses. 

 

3) Mantém a redação em vigor. 

4) Mantém a redação em vigor.  
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5) Mantém a redação em vigor.  

6) Mantém a redação em vigor.  

7) Mantém a redação em vigor.  

8) Mantém a redação em vigor.  

9) Mantém a redação em vigor.  

 

Cláusula 18.ª 

 

(Alojamento e subsídio de refeição  

para deslocações) 
 
1) Os trabalhadores cuja deslocação em serviço abranja o 

período convencionalmente fixado para o almoço ou se 
prolongue para além das 21 horas têm direito a um subsídio 
por refeição no valor de € 3,81 (três euros e oitenta e um 
cêntimos).  

 
2) Mantém a redação em vigor.  
3) Mantém a redação em vigor.  
 

Cláusula 19.ª 
 

(Subsídio de alimentação) 
 
Por cada dia de trabalho o trabalhador tem direito a um 

subsídio de alimentação no valor de  € 2,85 (dois euros e 
oitenta e cinco cêntimos).  

 
Cláusula 20.ª 

 
(Abono para falhas) 

 
Os trabalhadores que exerçam, cumulativamente com as 

suas, funções de cobrança têm direito a € 21,17 (vinte e um 
euros e dezassete cêntimos) mensais, a título de abono para 
falhas.  

 
Cláusula 21.ª 

 
(Diuturnidades) 

 

1) Aos trabalhadores abrangidos é atribuida uma 

diuturnidade no valor de €16,58 (dezasseis euros e cinquenta 

e oito cêntimos) mensais, por cada cinco anos de serviço na 

empresa, até ao máximo de cinco diuturnidades, sem 

prejuízo do disposto nos números seguintes.  
 

2) Mantém a redação em vigor.  

3) Mantém a redação em vigor.  

4) Mantém a redação em vigor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

Categorias Profissionais Remunerações 

Motorista  de Atrelados de Mercadorias 697,32 € 

Motorista de Pesados de Mercadorias 557,84€ 1 

Motorista de Ligeiros de Mercadorias 518,07€ 1 

Ajudante de Motorista 445,69€ 1 

Encarregado de Armazém/ Chefe de Equipa/  
 

636,82€ 

Capataz de 1.ª  
 

Ajudante de Encarregado de Armazém/   

Ajudante de Chefe de Equipa/Capataz de 2.ª 522,84€ 1 
  

Operador de Empilhador 520,07€ 1 

Operador de Armazém de 1.ª 477,61€ 1 

Operador de Armazém de 2.ª 461,19€ 1 

1 Aplica-se a Retribuição Mínima Mensal Garantida da RAM. 

Artigo 3.º - A Tabela Salarial e as Cláusulas de 

Expressão Pecuniária produzem efeitos retoativos a 1 de 

janeiro de 2018. 

 

Artigo 4.° - Os Outorgantes declaram que estimam 

estarem abrangidos pela presente Convenção Coletiva de 

Trabalho 320 empregadores e 1211 trabalhadores.  

 

Funchal, 19 de fevereiro de 2018. 

 Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara 

de Comércio e Indústria da Madeira.  

Ana Paula Franco Nunes - Mandatária 

Miguel Figueira da Silva - Mandatário 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.  

José Lino Gonçalves - Membro da Direção 

Ernesto José Soares Bernardo - Membro da Direção 

Danilo Abreu Pereira - Membro da Direção 

 

Depositado em 1 de março de 2018, a fl.as 63 do livro n.º 2, 

com o n.º 4/2018, nos termos do art.º 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
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Organizações do Trabalho: 

Representantes dos Trabalhadores para a Segurança e a 

Saúde no Trabalho: 

Convocatórias: 

Atlantic Islands Electricity Madeira - Produção, 

Transporte e Distribuição de Energia, S.A.  

Nos termos do artigo 28.º, n.º 1, alínea a), da Lei          

n.º 102/2009, de 102/2009, de 10 de setembro, alterada e 

republicada pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, procede-se 

à publicação da comunicação efetuada pela empresa Atlantic 

Islands Electricity Madeira - Produção, Transporte e 

Distribuição de Energia, S.A. ao abrigo do n.º 3 do artigo 

27.º da lei supra-referida e recebida na Direção Regional do 

Trabalho e da Ação Inspetiva, a 8 de março de 2018, relativa 

à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 

para a segurança e a saúde no trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Nos termos e para os efeitos do n.º 3 do artigo 27.º da 

Lei n.º 102/2009, alterada e republicada pela Lei n.º 3/2014, 

a Empresa Atlantic Islands Electricity Madeira - Produção, 

Transporte e Distribuição de Energia, S.A., informa V. Exªs 

que vai levar a efeito a eleição para os  Representantes dos 

Trabalhadores para a Segurança e Saúde no Trabalho da 

Atlantic Islands Electricity Madeira - Produção, Transporte 

e Distribuição de Energia, S.A., sita na Zona Franca 

Industrial da Madeira Plataforma 12 - A, no dia 07 de junho 

de 2018.”. 
 

Publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 

Madeira, III Série, n.º 06 de 16 de março de 2018, nos 

termos do artigo 28.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro 

alterada e republicada pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

Departamento do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
CORRESPONDÊNCIA 

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 

 
 

 


